


MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU[image: ]
Estado do Paraná
Rua Niterói, 1225, centro, São Pedro do Iguaçu – PR, CEP 85.929-000.
Fone: (45)3255-1234 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. APRESENTAÇÃO
1.1 Esse termo de referência tem por objetivo a realização de Pregão Eletrônico para o Registro de Preços, de acordo com a Lei 10.520/2002, Decreto 10.024/2019 e subsidiariamente a Lei 8.666/93 visando futuras aquisições de kit de uniformes, EPIs, contenedores, carro de big bag, sacos de ráfia, fita para amarração de fardos, ar condicionado e bebedouro elétrico para atender as demandas da Associação de Catadores de Reciclável de São Pedro do Iguaçu.

2. OBJETO
2.1 Visa futuras aquisições de materiais de kit de uniformes, EPIs, contenedores, carro de big bag, sacos de ráfia, fita para amarração de fardos, ar condicionado e bebedouro elétrico para atender as demandas da Associação de Catadores de Reciclável de São Pedro do Iguaçu.
2.2. A Licitação será do tipo menor preço por item e os objetos seguem abaixo:
	KIT DE UNIFORME 

	Item
	Descrição do Produto
	Unidade de
Medida
	Quant.

	Valor Unit. (R$)
	Valor Total (R$)

	01
	Camiseta manga curta malha PV: 65% poliéster 35%viscose, cor a definir (até 3 cores), gola redonda ou gola v, com impressão personalizadas em serigrafia (arte conforme solicitação). Tamanhos conforme solicitados conforme a secretaria.
	Unidade
	36
	R$ 38,00
	R$ 1.368,00

	02
	Camiseta manga longa malha PV: 65% poliéster 35%viscose, cor a definir (até 3 cores), gola redonda ou gola v, com impressão personalizadas em serigrafia (arte conforme solicitação). Tamanhos conforme solicitados conforme a secretaria.
	Unidade
	36
	R$ 40,00
	R$ 1.440,00

	03
	Avental em brim 100% algodão, tipo frontal, com bolço; Confeccionado em brim, Possui tiras do mesmo tecido costuradas no avental com pontas para amarração, Tamanho: 1,0 m de altura com 0,60 m de largura; Cores a definir, com arte impressa conforme solicitação.
	Unidade
	36
	R$ 30,00
	R$ 1.080,00

	04
	Calça em brim pesado 100% algodão, cor a definir, com 2 bolsos faca na parte da frente, e 2 bolsos chapas na parte de trás, com cós e regulagem com elástico. Tamanhos conforme solicitação.
	Unidade
	36
	R$59,00
	R$ 2.124,00

	05
	Jaqueta TECIDO: MICROFIBRA PELETIZADA MULTIFILAMENTOS
COMPOSIÇÃO: 100 % POLIÉSTER
CARACTERÍSTICAS:
Bolso embutido dos dois lados
Modelo Austrália
Cor e tamanho a definir, e 1 logo na frente sirigrafado com tamanho de 8x8cm.
	Unidade
	24
	R$ 98,00
	R$ 2.352,00

	TOTAL: R$ 8.364,00

	KIT DE EPIs

	06
	Par de botinas de segurança em couro vaqueta com elástico recoberto, palmilha de montagem em couro, com biqueira plástica; solado poliuretano bidensidade injetado direto nocabedal; testada e aprovada pelas normas ABNT NBR 12594/1992 e NBR 12561/1992. Deve oferecer proteção aos pés do usuário em áreas de risco mecânico leve a moderado; deve ser lavável à água e sabão; disponível nos tamanhos solicitados.
	Unidade
	36
	R$ 50,00
	R$ 1.800,00

	07
	Par de luvas neolatex, confeccionada em látex natural e neoprene, com reforço extra, espessura mínima de 0,65 mm, interior forrado em algodão flocado, palma antiderrapante. Para proteção química e mecânica (em função da sua espessura). Tamanhos P, M ou G (conforme solicitação).
	Unidade
	24
	R$ 10,00
	R$ 240,00

	08
	Par de luvas em nylon preta poliuretano.
	Unidade
	288
	R$ 6,00
	R$ 1.728,00

	09
	Par de luvas de proteção resistente à corte- luva de açoflex confeccionada em polietileno de alta densidade e fio de aço.
	Unidade
	72
	R$ 24,00
	R$ 1728,00

	TOTAL: R$ 5.496,00

	CONTENEDOR E CARRO DE BIG BAG

	10
	Carro de movimentação de big bag – carro para transporte de resíduos recicláveis com big bag, empilhável, capacidade de carga de 500 kg construída com estrutura metálica, revestida com pintura eletrostática ou galvanizada. Volume do big bag de 500 litros. Possui quatro rodas giratórias maciças com rolamento. Conforme modelo abaixo: [image: ]

	Unidade
	40
	R$ 750,00
	R$ 30.000,00

	11
	Contenedor flexível de ráfia com alças (big bag) – fabricado com ráfia de alta resistência, tecido 100% polipropileno virgem com capacidade de carga 500 kg nas dimensões 75mm X 75mm X 90mm produto sem saia de enchimento e sem válvula de descarga com opção de impressão da logo desejada. Possui quatro alças reforçadas e porta etiqueta.
	Unidade
	40
	R$ 70,00
	R$ 2.800,00 

	TOTAL: R$ 32.800,00

	SACOS REUTILIZÁVEIS PARA COLETA SELETIVA

	12
	Sacochila ecológica reutilizável de polipropileno branca trançado, tecido laminado 60cm x 100cm com impressão colorida alta qualidade, com costura e bainha dupla e alça resistente para fechamento completo da circunferência do saco e fixação – material super resistente mediante aprovação técnica – (clichês de impressão inclusos no preço final).
	Unidade
	10.000
	R$ 5,90
	R$ 59.000,00

	TOTAL: 59.000,00


	FITA PARA AMARRAÇÃO DE FARDOS

	  13
	Fitilho composto de fio de poliéster/polipropileno reciclado torcido gramatura 37m/1kg.
	KG
	1000
	R$ 10,80
	R$ 10.800,00

	TOTAL: 10.800,00


	ITENS PERMANENTES

	14
	Ar Condicionado – Ar condicionado 12000 BTU/h, frio Vl12F/VE12F – 220 Volts. Prático, moderno e econômico. Oferece um ar mais puro, com classificação energética A, que garante a economia de energia que você precisa. Utiliza o Gás R410a, um gás que não agride a camada de ozônio, conta com a função Siga-me; que faz com que a temperatura desejada, seja mantida onde está localizado o controle remoto, função Auto limpeza, para evitar a proliferação de odores e mofo.
	Unidade
	1
	R$ 2.043,36
	R$ 2.043,36

	15
	Bebedouro Elétrico, tipo industrial – O bebedouro industrial de 25 litros Inox foi desenvolvido para atender locais de médio fluxo e concentração de pessoas, alinhando o grande armazenamento de água gelada e a poderosa capacidade de refrigeração do bebedouro industrial aos benefícios de consumir água pura e livre de sabores e odores indesejados. Compacto, mas potente, ele é a solução ideal para academias, empresas, indústrias, igrejas, escolas e todo tipo de ambiente de pequeno e médio fluxo de pessoas, alinha qualidade e economia.
	Unidade
	1
	R$ 2.750,00
	R$ 2.750,00

	TOTAL: 4.793,36

	VALOR TOTAL GERAL: R$ 121.253,36



2.3 O valor estimado para a presente licitação é de R$ 121.253,36 (cento e vinte e um mil duzentos e cinquenta e três reais e trinta e seis centavos). 
[bookmark: _Hlk147306931]2.4 Para a contratação pretendida foram realizadas pesquisa de preços com os fornecedores da região, pesquisa em sites de supermercados e consulta no Site Menor Preço Nota Paraná (pesquisas e orçamentos em anexo ao processo).
2.5 Foram utilizados 03 (três) orçamentos como referências de preços dos itens a serem adquiridos, dos quais utilizou-se o menor preço de cada item para afixação dos preços deste certame.
2.6 Apenas os itens 12, 13 e 15 obtiveram 2 orçamentos.

3. DAS JUSTIFICATIVAS
3.1 A aquisição destes itens objetiva suprir as necessidades da Associação de Catadores de Reciclável de São Pedro do Iguaçu, visando a continuidade ao bom trabalho para com a coleta e triagem do material reciclável no Município. Os materiais permanentes serão utilizados para melhores condições de trabalho dentro da Unidade de Valorização do Reciclável – UVR. 

4.  LOCAL DE ENTREGA
4.1 Os itens deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Agricultura e Gestão Ambiental situada na Rua Fortaleza N° 885 – Centro, São Pedro do Iguaçu no horário de 08:00 às 12:00 e das 13:30 as 17:30.

5.  PRAZO DE ENTREGA E VALIDADE DOS PRODUTOS
5.1 O prazo para entrega dos produtos será de 20 (dez) dias após a emissão da autorização de fornecimento.

6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
6.1 O recebimento dos produtos terá como responsável a Secretária de Agricultura e Gestão Ambiental, e a Comissão de Recebimento de Materiais, bens, obras e serviços (designada através da Portaria 078/2020 de 14 de abril de 2020), que irá fazer a conferência da mercadoria de acordo com a especificação licitada.
6.2 Em caso de desconformidade de qualquer espécie, o mesmo será devolvido e a empresa terá o prazo impreterível de 15 (quinze) dias para a substituição por um produto em condições aceitáveis por parte da administração.

7.  FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1 A Ata de Registro de Preços será formalizada após a homologação e adjudicação, com validade de 12 (doze) meses.
[bookmark: _GoBack]7.2     Caberá ao fiscal do contrato o Sr. Nilson Delgado de Oliveira (Portaria 257/2023), o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual.
7.3 O Contrato nos casos de Registro de Preços fica substituído pelo documento equivalente: empenho ou autorização de fornecimento (Art. 62 da Lei 8.666/93).

8. GARANTIA CONTRATUAL
8.1 Não se aplica.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
9.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
9.4 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
9.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
9.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 Constituem obrigações da Contratada:
a. Entregar o objeto na forma especificada;
b.  Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de responsabilidade civil decorrentes da execução do presente contrato;
c.  Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas na Lei Licitatória.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO
 11.1Não será permitida a subcontratação do objeto.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 O valor da licitação totaliza R$ R$ 121.253,36 (cento e vinte e um mil, duzentos e cinquenta e três reais, e trinta e seis centavos), alocado nos Recursos Livres e a dotação será indicada através de parecer contábil.

13. DA FORMA DE PAGAMENTO E REEQUILÍBRIOS
13.1 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome de Município de São Pedro do Iguaçu, CNPJ/MF sob nº: 95.583.597/0001-50, com endereço à Rua Fortaleza, 885, centro, São Pedro do Iguaçu – PR, CEP 85.929-000. 
13.2 A Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, o nº da Ordem de Compra e outros dados que julgar convenientes, não apresente rasura e/ou entrelinhas, bem como o numero do Convênio entre Itaipu e Prefeitura, que deverá ser solicitado para a Secretaria de Agricultura e Gestão Ambiental previamente.
13.3 A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo Notas Fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz.
13.4 A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação de: Prova de regularidade de débito relativa à Seguridade Social e Contribuições Federais (CND Conjunta) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular da Empresa no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
13.5 Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
13.6 Caso a empresa possua conta corrente em outra instituição financeira que não seja o Banco do Brasil, as despesas bancárias originárias da transferência de pagamento serão por conta da contratada e descontadas no ato do pagamento.
13.7 A forma de pagamento será nos dias 10 e/ou 20 do mês posterior à apresentação da nota fiscal, sendo que se estes dias coincidirem com finais de semana, feriados ou recessos o pagamento será feito no próximo dia útil subsequente.
13.8 De acordo com a Previsão no Art. 65 da Lei 8666/93, após a assinatura da Ata de Registro de Preços, poderão ser solicitados a revisão de preço a qual objetiva a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, mediante solicitação por escrito, fundamentada e protocolada da solicitante.
13.8.1 Seguindo as orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), através da demanda nº 208301, seguindo o disposto no Acórdão 25/2010 do TCU, Acórdão 4624/2017-TCE/PR e do artigo 65, inciso II letra "d" da Lei 8.666/93, devem ser encaminhados documentos hábeis que preencham aos seguintes requisitos:
a) Elevação do encargo do particular com documentos hábeis, como NF, planilha de custos detalhando variação de mercado;
b) Ocorrência de evento posterior à ata de registro de preços;
c) Vínculo de causalidade entre evento e majoração dos encargos;
d) Imprevisibilidade na ocorrência do evento.

14. DAS SANÇÕES / PENALIDADES
14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666 de 1993 e/ou 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
14.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
14.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
14.1.3 apresentar documentação falsa;
14.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
14.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.6 não mantiver a proposta;
14.1.7 cometer fraude fiscal;
14.1.8 comportar-se de modo inidôneo;
14.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
14.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
14.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
14.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
14.4.2 Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
14.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
14.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até cinco anos;
14.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
14.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
14.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
14.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
14.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
14.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
14.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
14.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
                                                                  
                                  
                                                                                   São Pedro do Iguaçu, 23 de novembro de 2023.
                            




______________________________
Jéssica Dayane Moro
SECRETÁRIA DE AGRICULTURA E GESTÃO AMBIENTAL
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